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ples excesso de disposição testamentária, em razão de
suposta inobservância da legítima dos apelantes. Com
efeito, tal fato não contamina o ato de forma a ensejar a
sua anulação, como pretende a parte apelante, mas
implica tão somente a redução da deixa testamentária
(que, ressalte-se, pressupõe testamento válido para ocor-
rer), adequando-a à porção disponível, nos termos do
art. 1.967 do CC.

Com efeito, a esse respeito cite-se, mais uma vez,
a lição de Maria Helena Diniz:

Redução das disposições testamentárias: Com o fim de
garantir a intangibilidade da quota legitimária do herdeiro
necessário, confere-se-lhe o direito de pleitear a redução da
liberalidade efetuada por ato causa mortis ou inter vivos até
completar a legítima, se o testador dispuser além de sua
quota disponível, pois disposição excessiva não invalida o
testamento. Pressupõe-se testamento válido, pois, se este for
nulo, não há redução, visto que, então, não se terá nenhu-
ma liberalidade (op. cit, p. 198).

No mesmo sentido, é a jurisprudência deste
Tribunal:

Apelação cível. Anulação de testamento. Legítima. Excesso
de disposição testamentária. Redução. Parte disponível. Art.
1.967 do CC. Art. 1.912 do CC. Ineficácia da disposição
específica. Testamento válido. Recurso desprovido. -
Conforme inteligência do art. 1.846 do Código Civil, per-
tence aos herdeiros necessários, de pleno direito, a metade
dos bens da herança, constituindo a legítima. A existência de
liberalidades ultra vires não contamina de nulidade o testa-
mento, impondo-se tão somente a redução das disposições
testamentárias, a fim de que não excedam a porção
disponível, a teor do art. 1.967 do Código Civil (Apelação
Cível n° 1.0024.06.201047-5/001 - Rel. Des. Armando
Freire - j. em 29.09.2009).

Com o mesmo entendimento: Apelação Cível nº
1.0024.01.024244-4/001, Rel.ª Des.ª Vanessa
Verdolim Hudson Andrade, j. em 23.08.05; Apelação
Cível n° 1.0518.04.058646-4/001, Rel. Des. Dárcio
Lopardi Mendes, j. em 03.08.06; Apelação Cível n°
1.0024.06.229530-8/002, Rel.ª Des.ª Teresa Cristina
da Cunha Peixoto, j. em 04.02.2010.

Diante de tais considerações, nego provimento ao
recurso, mantendo a decisão vergastada por seus
próprios e jurídicos fundamentos.

Custas recursais, pelos apelantes.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES KILDARE CARVALHO e SILAS VIEIRA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Indenização - Dano moral - Ilícito profissional -
Indícios - Guarda de documentos pertencentes

ao Município - Esclarecimentos do fato -
Diligência policial - Conduta criminosa - Ausência

de imputação - Exercício regular do direito

Ementa: Apelação cível. Ação de reparação de dano
moral. Indícios de ilícito profissional. Guarda de 
documentos pertencentes ao ente público municipal.
Diligência policial para esclarecimento do fato e circuns-
tâncias. Ausência de imputação de conduta criminosa.
Exercício regular do direito. 

- O suposto abalo de natureza moral proveniente da
condução de ex-servidora pública para prestar esclareci-
mentos sobre a guarda de documentos que não eram de
sua responsabilidade, porquanto não mais pertencente
ao quadro de servidores do Município de Contagem,
não gera direito a indenização, porque a notícia desse
fato à autoridade policial, com a instauração de inquéri-
to para sua apuração e das circunstâncias, é exercício
regular de direito.
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Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Roney Oliveira, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 3 de agosto de 2010. - Afrânio
Vilela - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. AFRÂNIO VILELA - Em exame, apelação inter-
posta contra a sentença de f. 383/395, que, nos autos
da ação de indenização movida por Neide Aparecida
Santos em desfavor do Município de Contagem, julgou
improcedente o pedido inicial. Por fim, condenou a auto-
ra ao pagamento de custas processuais e honorários
advocatícios, estes fixados em R$ 500,00 (quinhentos
reais), suspensa a exigibilidade por litigar sob o pálio da
assistência judiciária gratuita.

Nas razões do apelo, às f. 397/407, alega a recor-
rente ter sido presa e conduzida injustamente à autori-
dade policial, em razão de fato atípico noticiado como
crime pelo Secretário de Fazenda do Município de
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Contagem; afirma que inexiste nos autos qualquer 
documento que comprove a instauração de processo
administrativo ou conduta desabonadora de sua parte;
alega que sofreu transtornos de ordem moral; colaciona
repertório jurisprudencial sobre o tema; argumenta que
a posse do cheque se deu no estrito cumprimento de
suas atribuições (art. 3º da Resolução 560/83 do CFC);
e, por fim, postula indenização pelos danos suportados.

Contrarrazões às f. 410/416.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, 

conheço do recurso.
Alega a recorrente que, em 26 de janeiro de 2005,

foi conduzida perante a autoridade policial, a pedido do
Secretário de Fazenda do Município de Contagem, sob a
alegação de procedimento ilegal, por se encontrar na
posse de um cheque, emitido pela Prefeitura Municipal
de Contagem, tendo como beneficiário a empresa
denominada “Consórcio Electra”, cujo pagamento teria
sido autorizado mediante Notas de Pagamento nº 17607
e 17608, no importe de R$ 1.107.653,93 (um milhão
cento e sete mil seiscentos e cinquenta e três reais e
noventa e três centavos).

De acordo com o aludido secretário, foi registrado
um procedimento não usual de tentativa de devolução
de cheque nas dependências da Prefeitura Municipal de
Contagem, razão pela qual acionou a autoridade com-
petente para averiguação e providências.

Em sua defesa, afirmou a apelante que, mediante
ofício datado de 31.12.2004, dirigido à Diretoria de
Informática da Secretaria Municipal de Fazenda e ao
Superintendente do Tesouro Municipal, o então
Secretário de Fazenda determinou o cancelamento do
pagamento das referidas “naps”, tornando sem efeito
aquele cheque, sendo determinado a ela que “buscasse”
aquele documento, possibilitando o estorno na contabi-
lidade, não obstante sua exoneração ocorrida em 1º de
janeiro de 2005 (f. 121).

Pois bem.
É cediço que a profissão de contabilista foi regula-

mentada pelo Decreto-lei nº 9.295, de 27.05.46, que
definiu, em seu art. 25, as atribuições do contador e do
técnico em  contabilidade, criando o Conselho Federal
de Contabilidade - CFC e os Conselhos Regionais de
Contabilidade - CRCs.

As prerrogativas profissionais dos contabilistas
foram redefinidas na Resolução do Conselho Federal de
Contabilidade - CFC nº 560, de 28.10.83, que assim
resolveu: 

O exercício das atividades compreendidas na Contabilidade,
considerada esta na sua total amplitude e condição de
Ciência Aplicada, constitui prerrogativa, sem exceção, dos
Contadores e dos Técnicos em Contabilidade legalmente
habilitados, ressalvadas as atribuições privativas dos
Contadores.

O contabilista pode exercer as suas atividades na
condição de profissional liberal ou autônomo; emprega-
do regido pela CLT; servidor público; militar; sócio de
quaisquer sociedades; diretor ou conselheiro de quais-
quer entidades, dentre outras.

In casu, restou patente que, a partir de 1º de
janeiro de 2005, a recorrente já não mais pertencia aos
quadros de servidores daquele município, sendo defesa
a ela a guarda de documentos contábeis, conforme dis-
posição expressa no art. 3º, item 13, da Resolução nº
560/83 do CFC.

Dispõe o aludido regramento que:

Art. 3º São atribuições privativas dos profissionais de con-
tabilidade:
[...]
13 - controle de formalização, guarda, manutenção ou
destruição de livros e outros meios de registro contábil, bem
como dos documentos relativos à vida patrimonial; [...]. 

Portanto, na primeira oportunidade, deveria a
recorrente proceder à devolução dos documentos ou
notificar a autoridade competente sobre os fatos aqui
narrados.

Lado outro, conforme asseverado pelo MM. Juiz,
os ofícios de cancelamento daquele pagamento não
estavam dirigidos à pessoa da apelante, mas em nome
de Glayse Gonçalves Oliveira do Vale e Adiel Anacleto
da Rocha.

Conforme declarações prestadas pela ex-servidora,
somente em 25 de janeiro de 2005 teria informado ao
novo secretário de Fazenda que estava de posse dos
documentos acima descritos.

Não se pode perder de vista que, desde 12 de
janeiro de 2005, havia um servidor contratado e respon-
sável pelas questões afetas à contabilidade do município.

Diante das alegações acima descritas, realmente
pendiam sobre os fatos indícios de descumprimento de
dever profissional, hábeis a justificar a atitude do novo
secretário da Fazenda, o qual solicitou o comparecimen-
to da autoridade policial para lavrar o respectivo boletim
de ocorrência, resguardando, desse modo, os interesses
municipais e dele próprio.

O Código Civil, em seus arts. 186 e 927, regula o
direito à reparação do dano proveniente de ato ilícito,
ainda que exclusivamente moral, mediante a compro-
vação de três requisitos: a) dolo ou culpa do agente,
consubstanciada pela ação ou omissão voluntária, bem
como negligência, imprudência ou imperícia; b) existên-
cia de dano; c) relação de causalidade entre o compor-
tamento do agente e o dano causado. Importando a
ausência de qualquer um desses elementos, impõe-se a
inviabilidade do pleito indenizatório.

Doutro lado, consideram-se lícitos aqueles atos
“praticados em legítima defesa ou no exercício regular
de um direito reconhecido”, consoante previsão expres-
sa no art. 188 desse Código.
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Logo, o autor do alegado dano não pode ser
responsabilizado civilmente por ato praticado com per-
missão legal, enquanto este se manteve dentro da nor-
malidade, sem abuso do direito ou sem extrapolar os
limites do seu exercício regular, ainda que venha causar
prejuízo a terceiro.

Assim, não vislumbro a ilicitude no comportamen-
to do apelado, imprescindível à imputação da responsa-
bilidade civil, porque o acionamento da PMMG para
lavrar a ocorrência que teria culminado na instauração
de inquérito policial para apuração da notícia criminal é
ato amparado por lei, ou seja, exercício regular de direi-
to, constitucionalmente assegurado, de repelir eventual
lesão patrimonial.

Dessarte, conquanto possível o abalo de natureza
moral, que é de ordem subjetiva, o contexto probatório
não ampara a pretensão da apelante, porque havia sério
indício de descumprimento de dever profissional previsto
no art. 3º, 13, do Código de Ética do Contabilista.

Isso posto, nego provimento ao recurso.
Custas recursais, pela apelante, suspensa a exigi-

bilidade nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES RONEY OLIVEIRA e CAETANO LEVI LOPES.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Eduardo Andrade, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 28 de setembro de 2010. - Alberto
Vilas Boas - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ALBERTO VILAS BOAS - Conheço do recurso. 
A pretensão recursal não merece ser acolhida, data

venia. 
É cediço que à espécie não se aplicam as alte-

rações realizadas no Código de Processo Civil pela Lei nº
11.441/2007, ao lhe acrescentar o art. 1.124-A. Isso
porque, in casu, os dos filhos do casal divorciando são
menores de idade, conforme se apura das certidões de
nascimento de f. 12/13. 

Lado outro, é sabido que o art. 1.122 do CPC
prevê a necessidade da realização da audiência de con-
ciliação para os casos de separação consensual judicial,
que também se aplica ao divórcio consensual, conforme
o caso concreto, estágio este precedente e obrigatório de
feitos dessa natureza, a fim de tentar uma reconciliação,
ratificar os termos do acordo ou comprovar o lapso tem-
poral por prova testemunhal. 

Todavia, a discussão quanto à comprovação do
tempo para demonstrar a separação de fato de forma a
viabilizar o divórcio tornou-se inócua em face da super-
veniência da EC nº 66/2010, que propiciou o desfazi-
mento da sociedade conjugal a qualquer momento sem
que se exija tempo mínimo após a formalização do casa-
mento ou da separação judicial ou de fato. 

Nesse sentido, a nova redação dada ao § 6º do
art. 226 da CF estabelece que o casamento civil pode
ser dissolvido pelo divórcio, sendo desnecessária a
prévia separação judicial ou a comprovação do lapso
temporal de 2 anos, tornando mais célere e reforçando
a importância da facilitação jurídica do divórcio. 

É importante ressaltar que, com tal alteração, não
se está fortalecendo uma política inconsequente de
banalização do casamento. O que se procura é a
diminuição da burocracia na dissolução desse ato jurídi-
co, facultando, assim, que outros arranjos familiares
sejam formados na perspectiva da felicidade de cada
indivíduo, como determina o princípio constitucional da
dignidade da pessoa humana. 

Sendo assim e por tratar-se de norma jurídica
superveniente, que não pode deixar de ser considerada
no julgamento à luz do que determina o art. 462 do

Divórcio consensual judicial - Audiência de 
conciliação - Emenda Constitucional 66/2010 -

Desnecessidade

Ementa: Família. Divórcio consensual judicial. Audiência
de conciliação. Desnecessidade em face da superveniên-
cia da EC nº 66/2010.

- Malgrado a realização de audiência de conciliação
seja obrigatória no âmbito da ação de divórcio consen-
sual judicial, em casos excepcionais ela pode ser dispen-
sada.

- Em face da superveniência da EC nº 65/2010, que deu
nova redação ao art. 226, CF, e é aplicável de forma
superveniente ao caso em julgamento (art. 462, CPC), é
ocioso discutir se há prova do tempo da separação de
fato. 
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